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Comércio internacional e direitos humanos
Juana Kweitel*

O sistema atual de regulação do comércio internacional e as regras do direito internacional dos direitos humanos
começaram a se desenvolver posteriormente ao fim da Segunda Guerra Mundial. Os dois sistemas, porém, cresceram
isoladamente.

Para traçar uma relação entre estes dois
regimes legais é procedente começar por
lembrar que os direitos humanos, no seu
sentido amplo, significam garantir
universalmente às pessoas a possibilidade
de viver com dignidade. Não existe
consenso ainda sobre como a liberalização
do comércio afeta os direitos humanos,
nem uma metodologia clara para deter-
minar o impacto dos direitos humanos nos
acordos comerciais. Todavia, não existem
dúvidas de que o estudo dessa relação
precisa ser aprofundado e que o enfoque
não deve ser necessariamente conflitante.

Do lado dos resultados positivos da relação
entre comércio e direitos humanos,
podemos mencionar que o respeito aos
direitos humanos é uma forma de favorecer
o comércio, por exemplo, por meio do
respeito à liberdade de expressão e do
funcionamento regular das instituições
democráticas. De outro lado, o comércio
internacional é uma das ferramentas pelas
quais podem-se criar condições dignas de
vida. Porém, essa relação entre comércio e
desenvolvimento não é direta. Como
assinala a Conferência das Nações Unidas
sobre Comércio e Desenvolvimento
(UNCTAD, um aumento do comércio
internacional, por exemplo, através das
exportações, não necessariamente leva a
uma redução da pobreza e, no caso dos
países de menor desenvolvimento relativo,
a redução da pobreza continua fortemente
ligada à assistência internacional.1

Nos últimos anos, algumas conseqüências
negativas do comércio internacional no
respeito aos direitos humanos têm sido
identificadas. A inclusão de “trade related
issues” nas negociações comerciais tem
resultado numa limitação da capacidade
dos Estados de definir suas próprias
políticas em questões com forte impacto
no respeito aos direitos humanos. O caso
mais claro deste fenômeno é o Acordo da
Organização Mundial do Comércio (OMC)
sobre os Aspectos dos Direitos de
Propriedade Intelectual relacionados ao
Comércio (TRIPS, em sua sigla em inglês)
que eliminou a possibilidade dos Estados

de desenhar suas políticas na matéria,
obrigando todos os países da OMC a
outorgar patentes para produtos farma-
cêuticos. Nesse caso, foi estabelecido um
prazo mínimo de proteção da propriedade
intelectual de 20 anos; e foram conferidos
direitos exclusivos para o titular da patente.
Como resultado da aplicação do Acordo,
aumentaram os preços dos medicamentos
essenciais, restringindo-se o acesso para
as populações mais pobres.

Alternativas institucionais
As organizações de direitos humanos
começaram, algo tardiamente, a se
interessar pela relação entre o comércio
internacional e os direitos humanos. Ainda
hoje, são poucas as que têm conhecimento
técnico para participar dos foros de debate
sobre comércio internacional e fazer
aportes qualificados e são escassas as
propostas concretas que sugerem mudan-
ças e estratégias para que o comércio
internacional seja um mecanismo para
promover o respeito aos direitos humanos.

Uma primeira proposta aponta a
incorporação de uma regra de direitos
humanos no texto do Acordo Geral de
Tarifas e Comércio  (GATT, em sua sigla
em inglês). Entre estas propostas, destaca-
se a de inclusão de uma cláusula social
que proteja o respeito aos direitos tra-
balhistas. Sindicatos nos países mais
desenvolvidos argumentam que as con-
dições de trabalho nos países menos
desenvolvidos lhes permitem produzir
mais barato, configurando, deste modo,
uma competição injusta. Eles propõem
uma cláusula trabalhista nos acordos
comerciais que em caso de violação permita
a aplicação de sanções comerciais.

Uma segunda alternativa propõe uma re-
interpretação das exceções previstas no
Artigo XX do GATT à luz das normas
internacionais de direitos humanos,
colocando as regras do livre comércio no
contexto mais amplo de direito
internacional público sem necessidade de
reformas nos textos dos acordos.2

Uma terceira proposta sugere formas
inovadoras para que a OMC mantenha uma
relação com outras instituições do sistema
multilateral. A Organização Internacional
do Trabalho (OIT) aparece como uma das
instituições privilegiadas com a qual a
OMC deveria se relacionar, por exemplo,
por meio da criação de um sistema para a
resolução de controvérsias no qual caberia
à OIT a determinação da violação aos
direitos trabalhistas em jogo e a indicação
dos remédios necessários.3

Por último, outros propõem que, para dar
preeminência aos direitos humanos no
âmbito do comércio, é necessário aplicar
as “ferramentas dos direitos humanos” às
políticas comerciais no momento em que
elas são desenhadas e aplicadas, em
particular no âmbito local. Caroline
Dommen menciona alguns exemplos desta
estratégia. Entre eles, refere-se à
necessidade de enfocar o impacto das
políticas comerciais nos grupos mais
vulneráveis e a criação de instâncias de
consulta e participação popular nos
processos de liberalização comercial.4

Um vocabulário comum
Nesse contexto, a Sur – Rede Universitária
de Direitos Humanos5 se propôs a criar um
Grupo de Reflexão, tendo como objetivos,
de um lado, aproximar os ativistas e
acadêmicos do comércio internacional e
de direitos humanos e, de outro, buscar o
desenvolvimento de um vocabulário
comum, bem como o estabelecimento de
uma comunidade interessada em
aprimorar esse vínculo. Sua primeira
reunião, em abril de 2005, foi organizada
conjuntamente pela Sur e pelo IDCID –
Instituto de Direito do Comércio
Internacional e Desenvolvimento.6

Nesta primeira reunião, na qual
participaram 34 pessoas, foram discutidos
três temas: 1) Desenvolvimento a partir uma
abordagem de direitos humanos e do
comércio internacional; 2) Transparência
e participação nos processos de integração
comercial; e 3) Impacto das regras do
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comércio para patentes no setor farma-
cêutico em relação ao direito à saúde.

Depois de dois dias de debate, o Grupo
definiu como temas para a ação coletiva:

1. O aprimoramento dos mecanismos
institucionais para participação da
sociedade civil em política externa.

2. O lançamento de uma campanha global
pelo acesso à informação nas negociações
comerciais.

3. A necessidade de aprofundar o debate
sobre as alternativas institucionais para a
incorporação dos direitos humanos nos
âmbitos de liberalização comercial.

4. A conveniência da criação de uma
Relatoria Especial sobre comércio e direitos
humanos na Comissão de Direitos
Humanos da ONU.

Um elemento que atravessou todo o debate
foi a necessidade de introduzir princípios
de participação democrática em cada um
dos passos da negociação e da implemen-
tação das regras do comércio interna-
cional. Para que todos os setores da
sociedade civil possam participar dessas
atividades, contudo, precisam estar
devidamente informados sobre o que ocorre
no âmbito das instituições multilaterais
de comércio. Atualmente, esse tipo de
informação é de difícil acesso, posto que,
em geral, somente os setores empresariais
são considerados como atores que devem
ser informados e ouvidos durante os
processos de negociação.

Esta verificação renova o interesse no
trabalho por parte dos acadêmicos e
ativistas do comércio e de direitos
humanos em prol de uma maior transpa-
rência nas negociações comerciais para
que funcionem mecanismos efetivos de
participação cidadã.

*Advogada, coordenadora do Grupo de
Reflexão da Sur sobre Comércio
Internacional e Direitos Humanos.
juana@conctas.org
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Recursos genéticos: biopiratas chutando
a escada

Alessandro Octaviani*

Dentre as várias reuniões que ocuparam a diplomacia brasileira no primeiro
semestre de 2005, estão as realizadas em Bancoc, em fevereiro, e em Genebra,
no mês de junho, que trataram da articulação entre recursos genéticos e
propriedade intelectual. O artigo tateia o conflito pressuposto às reuniões e
as estratégias de desenvolvimento no campo de possibilidades brasileiras.

O tema “recursos genéticos e propriedade
intelectual” é caro ao Brasil, o país mais
rico em biodiversidade do mundo, e também
muito caro aos países centrais, detentores
de biotecnologia e pobres em bio-
diversidade.

Entre 14 e 18 de fevereiro, realizou-se, em
Bancoc, reunião do Grupo de trabalho
aberto sobre acesso a recursos genéticos e
repartição de benefícios, no âmbito da
Convenção sobre Diversidade Biológica.
Entre 6 e 10 de junho, realizou-se em
Genebra a 8ª Seção do Comitê
Intergovernamental da OMPI sobre
propriedade intelectual, recursos genéticos
e folclore.

A estratégia do Brasil
As duas reuniões foram mais um momento
na longa guerra de posições que o governo
brasileiro e outros países megabiodiversos
têm travado sobre propriedade intelectual
vinculada aos recursos genéticos, com o
claro objetivo de redefinir parâmetros do
regime internacional, de modo a inserir em
seu centro o que chamo de “desafios
furtadiano e gramsciano.”

Países megabiodiversos são os que, juntos,
representam 70% da biodiversidade do
mundo: Brasil, México, China, Colômbia,
Indonésia, Quênia, Peru, Venezuela,
Equador, Índia, Costa Rica e África do Sul.
O Brasil possui 55.000 espécies de plantas,
a Colômbia (2ª colocada) 45.000 (dois países
que não ratificaram a CDB, EUA e Japão,
possuem, respectivamente, 20.000 e 4.040).

Para além dos requisitos clássicos para o
asseguramento das garantias fornecidas
pelo patenteamento (passo inventivo,
novidade e aplicação industrial), o Brasil
tem postulado – em conjunto, na maior
parte do tempo, com os demais países
megabiodiversos – outros princípios a serem
incorporados, quando se tratar de
patenteamento envolvendo, por algum

ângulo, recursos genéticos: (i)
identificação da origem do recurso
genético, (ii) prova da repartição justa e
equitativa do benefício e (iii) prova do
consentimento prévio e informado por
parte da população responsável pela criação
e/ou manutenção do conhecimento
utilizado no produto a ser patenteado.

Esse conjunto de princípios tem sido
defendido pelo Brasil no âmbito da
Convenção sobre Diversidade Biológica,
na Organização Mundial de Propriedade
Intelectual, na Organização Mundial do
Comércio, na Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a Agricultura
(FAO, em sua sigla em inglês)  e em outros
espaços. No centro das propostas concretas,
uma certeza: os países megabiodiversos
têm sido dilapidados, em benefício dos
países detentores de biotecnologia.

Elegantes biopiratas
“chutando a escada”
Os elegantes diplomatas dos países
detentores de biotecnologia esmeram-se
em combater a proposta do bloco
megabiodiverso, sob os mais diversos
argumentos, que vão desde as dificuldades
técnicas para a descoberta científica da
origem do recurso genético utilizado, até
questões procedimentais internas aos
protocolos, não faltando, é claro, apelos
ideológicos à “vontade das partes
particulares contratantes”...

Essa resistência é confissão. Ao não
aceitarem o regime de transparência
completa a respeito dos produtos objeto do
pedido de patente, os detentores de
biotecnologia – notadamente pobres em
biodiversidade – confessam apropriarem-
se de recursos que não lhes pertencem. O
nome dessa prática é já razoavelmente
consensual: biopirataria. 1

Os biopiratas, corsários tecnológicos do
século XXI, praticam mais um momento


